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	Estado de Santa Catarina

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUILOMBO



DECRETO Nº 066/2010 -  DE 10 DE FEVEREIRO DE 2010.
FIXA PREÇO PÚBLICO PARA UTILIZAÇÃO DA COBERTURA DA PRAÇA MUNICIPAL HÉLIO ANTONIO FARESIN, ESTABELECE CRITÉRIOS PARA CEDÊNCIA DO ESPAÇO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

                       O Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, em especial pelo art. 83, inciso X, 

DECRETA:

            
Art. 1° A utilização da Cobertura da Praça Municipal Hélio Antonio Faresin, dar-se-á direta e continuamente pelo Município de Quilombo e, temporariamente, a título precário, por terceiros, pessoas físicas ou pessoas jurídicas, mediante convênio ou termo de autorização ou permissão de uso.

 
Art. 2° A utilização da Cobertura da Praça Municipal Hélio Antonio Faresin, por terceiros, exceto no caso de convênios e de eventos de interesse do Município, dependerá de requerimento e deferimento prévio, disponibilidade do local para o dia e horário pretendido e, também, do prévio pagamento de preço público destinado à cobertura das despesas com energia elétrica, consumo de água e outras.

              
§ 1º O preço público (tarifa) para utilização do bem público de que trata o caput deste artigo será de:

I - R$ 300,00 (trezentos reais) por dia, no caso de realização de bailes, festas e outras promoções congêneres por clubes, associações ou por particulares, mediante a cobrança de ingressos;

II – R$ 20,00 (vinte reais) por dia, no caso de realização de eventos esportivos com a utilização da quadra de esportes, como torneios e campeonatos, mediante a cobrança de inscrições das equipes.



§ 2º No caso de cedência em decorrência de convênios e para eventos de interesse do Município, a exemplo da realização das festividades alusivas ao Carnaval incentivado pelo Município, poderá ser dispensada a cobrança do preço público estabelecido no presente.

Art. 3º O ato de autorização ou permissão de uso poderá prever outras obrigações por parte do autorizatário ou permissionário, como a responsabilidade pela limpeza do local, pela contratação de seguros e de segurança, dentre outras.

Art. 4º Na utilização do espaço por terceiros terão preferência, inicialmente, os eventos de interesse do Município e, depois, será observada a ordem de apresentação dos requerimentos, passando automaticamente para o próximo, caso não atendidos os requisitos desde decreto.

Art. 5º Os preços públicos fixados neste decreto serão atualizados periodicamente, por ato do Executivo Municipal.

                      Art. 6º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

                      Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário, em especial o Decreto nº 236/2009, de 19 de junho de 2009.
      
Gabinete do Executivo Municipal em 10 de fevereiro de 2010.
LENOIR BIGOLIN

Prefeito Municipal

Registrado e Publicado em data supra:
Arildo Jorge Ortolan

Funcionário Designado
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